MOÇÃO Nº  35, DE 2013

Tramita na Câmara dos Deputados proposição dispondo sobre o estabelecimento de piso salarial nacional para os profissionais de enfermagem (Enfermeiros, Técnicos de Enfermagem, Auxiliares de Enfermagem e Parteiras). Trata-se do Projeto de lei nº 2.573, de 2011, apresentado pelo ex-Deputado Federal Romero Rodrigues, e que se encontra sob apreciação das Comissões Técnicas daquela Casa de Leis.

Inquestionavelmente, a aprovação do Projeto de lei em apreço se reveste de extraordinária importância, já que a categoria dos Enfermeiros, Técnicos e Auxiliares de Enfermagem e Parteiras não possui um piso salarial estabelecido. Tal fato possibilita que seus empregadores os remunerem de forma incompatível com a profissão, o que é prejudicial para todos.

Além disso, o piso salarial é imprescindível para a valorização dos profissionais da área; baixos salários para profissionais tão importantes para a sociedade colocam em risco a qualidade de seu nobre trabalho e, por consequência, a saúde de toda a população: Enfermeiros, Técnicos e Auxiliares de Enfermagem e Parteiras são profissionais que lidam diretamente com as pessoas nos momentos de maior necessidade e de fragilidade, e precisam de plenas condições para desenvolver seu trabalho de modo digno e eficaz, atendendo os pacientes de modo seguro.

Pesquisas realizadas nos últimos anos revelam que a média salarial dos enfermeiros no Brasil é baixa, fazendo com que a maioria desses profissionais busque mais de um vínculo empregatício. Porém, muitos dos erros cometidos pelos profissionais da área são causados pelas condições desfavoráveis de trabalho, e acreditamos que esses problemas poderão ser solucionados por meio da redução da jornada de trabalho com manutenção do salário, o que se apresenta como a alternativa mais viável para evitar o estresse que a sobrecarga de trabalho causa aos profissionais de enfermagem que necessitam acumular dois ou três empregos para obter uma renda mensal que garanta uma vida digna a cada um deles. 

Assim, é importante ressaltar que, da mesma forma que é necessário estabelecer o piso salarial para toda a categoria, também não se pode deixar de regulamentar sua jornada de trabalho. Nesse compasso, temos o Projeto de lei nº 2295/2000, de autoria do ex-Senador Lúcio Alcântara, que fixa a citada jornada em seis horas diárias e trinta horas semanais. As duas iniciativas, aprovadas, serão fundamentais para a reestruturação da saúde no País e trarão dignidade a todos os profissionais da área.

Desta forma, estando evidenciados a relevância e o interesse público de que a matéria se reveste:

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para os Excelentíssimos Senhores Presidente do Senado Federal e Presidente da Câmara dos Deputados, bem como para os líderes dos partidos com assento naquelas Casas Legislativas, a fim de que empreendam esforços para que o Projeto de lei nº 2.573, de 2011, de autoria do ex-Deputado Romero Rodrigues, que dispõe sobre o estabelecimento de piso salarial nacional para os profissionais de enfermagem (Enfermeiros, Técnicos de Enfermagem, Auxiliares de Enfermagem e Parteiras), seja apreciado e aprovado com a máxima brevidade possível.

Sala das Sessões, em 9-5-2013
a)  Rafael Silva

